
 OPEN ACCESS

 http://dx.doi.org/10.15448/1981-2582.2025.1.46789

EDUCAÇÃO
Educação, Porto Alegre, v. 48, n. 1, p. 1-13, jan-dez. 2025
e-ISSN: 1981-2582 ISSN-L: 0101-465X

Artigo está licenciado sob forma de uma licença 

Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional.

1  Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Recife, PE, Brasil.
2  Universidade de Lisboa (ULISBOA), Lisboa, Portugal.

Resumo: A retenção acadêmica é um fenômeno educacional que desperta, em 
diferentes atores sociais, leituras plurais, comumente associadas à avaliação da 
aprendizagem. Essas leituras articulam processos psicossociais que precisam 
ser compreendidos na sua polissemia e polêmica, entendendo-se que algumas 
delas facilmente estão presentes em explicações próximas do senso comum. 
Utilizou-se a Teoria das Representações Sociais para enquadrar esta pesquisa, 
cujo objetivo é analisar significados da retenção acadêmica segundo universitários, 
bem como suas interfaces com a relação professor-estudante e a avaliação da 
aprendizagem. A abordagem do estudo é qualitativa em duas fases: na primeira, 
foram aplicados Testes de Associação Livre de Palavras a 104 estudantes; na 
segunda, formaram-se dois grupos focais na modalidade online, com 12 parti-
cipantes de cursos diversos da área das ciências exatas. A análise temática de 
conteúdo de Bardin explicitou nos resultados sentidos compartilhados de dor e 
sofrimento causados pelos processos avaliativos, considerados conservadores e 
classificatórios pelos estudantes. A relação professor-estudante foi representada 
como interatividade negativa, distante; e a avaliação, como seletiva e autoritária 
nos períodos iniciais, com ancoragem simbólica de vilã, e como adequada e 
satisfatória no ciclo profissional, com ancoragem de parceria e avaliação justa 
e colaborativa na formação. 

Palavras-chave: Relação professor-estudante; Retenção acadêmica no ensino 
superior; Avaliação da aprendizagem.

Abstract: Academic retention is an educational phenomenon that awakens mul-
tiple interpretations in different social actors, many associated with the students’ 
learning evaluation. These interpretations articulate psychosocial processes that 
need to be understood in their polysemy and controversy, understanding that 
some of them are easily present in explanations close to common sense. We used 
the Social Representations Theory to frame this research, whose objective was 
to analyse the meanings of academic retention according to university students 
and its interfaces with the teacher-student relationship and learning evaluation. 
The approach of this study is qualitative, in two phases: in the first, the application 
of Free Word Association Tests to 104 students; in the second methodological 
phase we carried out two focus groups, in remote modality, with 12 participants 
from different courses in the exact sciences’ area. Bardin’s thematic content 
analysis made explicit in the results shared feelings of pain and suffering due 
to the evaluation processes considered by the students as conservative and 
classificatory. The teacher-student relationship was represented with negative, 
distant interactivity and selective and authoritarian evaluation, with symbolic 
anchoring of the villain in the initial periods. In contrast, in the professional cycle, 
the interaction was represented as adequate and satisfactory, with anchoring 
partnership and fair and collaborative evaluation in formation.

Keywords: Teacher-student relationship; Academic retention in higher educa-
tion; Learning evaluation.
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Introdução

Esta pesquisa integra o projeto “Juventudes e 

as aprendizagens/não aprendizagens na Educa-

ção Superior: investigando as implicações dos 

processos interativos e avaliativos no desempe-

nho acadêmico”, que tem como objetivo com-

preender as representações sociais da retenção 

acadêmica elaboradas por universitários dos 

cursos das ciências exatas de uma universidade 

pública brasileira. Os objetivos específicos são: 

a) conhecer os sentidos da retenção acadêmica 

segundo os estudantes; b) cotejar a situação de 

retenção com os processos avaliativos desenvol-

vidos; c) analisar as implicações dos processos 

interativos professor-estudante no desempenho 

e sucesso/insucesso acadêmico.

A retenção acadêmica é um fenômeno educa-

cional plural e multicausal, de ampla extensão, 

por abranger diferentes modalidades de ensino, 

cursos e contextos, sobretudo quando a ma-

temática é a ciência matriz. A relevância dessa 

temática de investigação se justifica porque a 

retenção acadêmica tem sido um dos obstáculos 

à integralização profissional; e, do ponto de vista 

social, é porta aberta para o/a abandono/eva-

são das instituições de ensino, repercutindo na 

qualidade de vida dos estudantes. Destacamos 

a preocupação com a permanência e o sucesso 

acadêmicos, fundamentais na transição de uma 

universidade pública historicamente elitista para 

a acolhida da população universitária na atuali-

dade, cada vez mais heterogênea em virtude da 

democratização do acesso (Casanova et al., 2021).

Fatores diversos se cruzam com a situação de 

retenção, além da vulnerabilidade social e eco-

nômica dos estudantes retidos ou desistentes de 

seus cursos, tais como: questões socioinstitucio-

nais, pela falta de engajamento na instituição e na 

turma; conflitos na relação professor-estudante; 

processos avaliativos inadequados; percursos 

acadêmicos e a condição de estudante-traba-

lhador (privação do sono, cansaço); acesso tardio 

ao ensino superior. No dizer de Araújo (2017), o 

sucesso no rendimento acadêmico é um fenôme-

no global complexo e multideterminado, aliado 

à satisfação, ao desenvolvimento pessoal, ao 

envolvimento, à adaptação, entre outros aspectos.

Sabendo que a relação professor-estudante 

é um dos fatores na construção do fenômeno 

da retenção, indagamos: como essa relação 

repercute nos processos avaliativos e no de-

sempenho acadêmico? Nos períodos iniciais da 

Educação Superior, a relação professor-estudante 

inadequada define a retenção? Na Educação Su-

perior no Brasil, ainda são escassos os trabalhos 

cujo destaque seja a retenção, embora os altos 

quantitativos de retenção e evasão em algumas 

áreas e cursos preocupem as políticas públicas 

educacionais em todo o mundo. 

Em Portugal, no final do primeiro ano de uma 

licenciatura, de acordo com os Dados e Estatís-

ticas de Cursos Superiores (2024), as taxas de 

abandono escolar aumentaram nas instituições 

de ensino superior públicas, fixando-se em 11,73%. 

Na realidade brasileira, segundo o Mapa do En-

sino Superior no Brasil (Instituto Semesp, 2024), 

em comparação com a modalidade presencial, 

a maior taxa de abandono do ensino superior 

é na educação a distância (EaD) em 56,3% das 

graduações. Nas instituições privadas, a evasão 

atinge quase 61%, enquanto, nas públicas, fica 

em menos de 40%. Os cursos presenciais de 

graduação têm 52,6% de desistência, ao passo 

que, nos cursos a distância, o índice é de 64%.

Enquadramento teórico

Processos avaliativos e a aprendizagem/
não aprendizagem

Neste estudo, adotamos a concepção de 

avaliação formativa e reguladora, cuja matriz 

epistemológica compreende a mediação, o 

acompanhamento e o diálogo, que qualificam 

as aprendizagens em uma formação profissio-

nal. A avaliação formativa é uma abordagem 

contínua que acompanha e apoia o processo de 

aprendizagem dos estudantes (Hoffman, 2008), 

diferentemente da avaliação por exames e testes 

padronizados, de caráter excludente, classifi-

catório e punitivo, a qual marginaliza, reforça 

desigualdades e foca mais resultados numéricos 

do que o aprendizado real e significativo (Álvarez 
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Méndez, 2003), não contribuindo para o desen-

volvimento e a emancipação dos estudantes. 

A avaliação formativa é caracterizada pela 

aplicação de instrumentos diversos, de modo 

regular e continuado, o que permite feedback 

imediato ao estudante e, ao mesmo tempo, pos-

sibilita ao(à) professor(a) ajustar as estratégias de 

ensino. Esse tipo de avaliação é essencial para 

a compreensão do conteúdo de forma eficaz e 

oportuniza intervenções pedagógicas direciona-

das às necessidades individuais de estudantes 

e grupos. A prática formativa envolve, portanto, 

a observação constante, a interpretação das 

manifestações, a participação questionadora 

dos estudantes e a adaptação das atividades 

educativas, oferecendo a mediação que poderá 

favorecer o processo de aprendizagem, além de 

criar uma relação de confiança mútua e promo-

ver oportunidades para o desenvolvimento da 

reflexão crítica. 

Nesta perspectiva, a avaliação mediadora se 

baseia em três princípios:

a)	 Princípio dialógico/interpretativo: intera-
ção contínua entre professor e estudan-
tes em diálogo, por meio da qual os(as) 
professores(as) compreendem melhor 
as necessidades e os progressos;

b)	 Princípio da reflexão prospectiva: ob-
servação positiva das manifestações 
de aprendizagem dos estudantes, de 
modo a individualizar o ensino, ajustar 
atividades e planejar os próximos de-
safios para alunos, grupos, turmas, pois 
o avanço é contínuo;

c)	 Princípio da reflexão na ação: reflexão 
constante do professor sobre sua práti-
ca pedagógica. Como refere Perrenoud, 
essa reflexão é uma ação complexa 
que acontece durante o processo de 
instrução e se traduz no questiona-
mento sobre o “que está acontecendo 
ou o que vai acontecer, o que podemos 
fazer, o que devemos fazer, qual é a 
melhor tática, que desvios e precauções 
temos de tomar, que riscos corremos” 
(Perrenoud, 2002, pp. 30-31). O autor 
acrescenta que o professor reflete so-
bre a sua ação quando a toma “como 

objeto de reflexão, seja para compará-
-la com um modelo prescritivo, o que 
poderíamos ou deveríamos ter feito, o 
que outro profissional teria feito, seja 
para explicá-la ou criticá-la” (Perrenoud, 
2002). Ambas as possibilidades partem 
do trabalho pioneiro de Schön (1993) 
sobre o profissional docente reflexivo.

Com tais princípios, o diálogo é fundamental e 

o(a) professor(a) questiona a sua própria prática, 

o que ensinar e como ensinar, dispondo-se a en-

contrar problemas que, de uma outra forma, não 

seriam visíveis e propor soluções para resolvê-los. 

Consequentemente, pode ajustar suas interven-

ções pedagógicas e promover um ambiente de 

aprendizagem mais dinâmico, atento(a) ao pro-

gresso diário dos estudantes e a suas interações 

no ambiente de aprendizagem. De fato, um(a) 

professor(a) que reflete mais facilmente estimula 

os seus alunos a refletirem sobre situações que 

ocorrem dentro da sala de aula.

Assim, a avaliação mediadora é um processo 

contínuo e dinâmico, e o erro é a oportunidade 

de construção do aprendizado, como pontua 

Hoffmann (2008). Nesta perspectiva construti-

vista, não há foco no certo ou errado, e sim na 

mediação docente que ajuda a reorganização 

do saber durante a construção do conhecimento 

pelo estudante.

Essa concepção de avaliação apresenta, ainda, 

três características básicas: a natureza processual, 

a diversidade de instrumentos e a intencionalida-

de educativa. Silva (2017, p. 13) afirma que o caráter 

processual da avaliação acompanha a relação 

entre o planejamento, o ensino e a aprendizagem, 

com o objetivo de “sempre informar os sujeitos 

envolvidos no processo educativo acerca do que 

vem acontecendo nas suas interações, possibili-

tando informações para as regulações do trabalho 

docente e das aprendizagens”. A diversidade 

nas escolhas dos instrumentos não se dissocia 

da forma de avaliar, ou seja, não basta aplicar a 

“prova” ou um instrumento avaliativo qualquer, 

como trabalho, exercício, monografia, pesquisa, 

seminário, redação. A apreciação do desempe-

nho e a entrega do resultado ocorrem através 

de uma devolutiva personalizada; e, a partir dos 
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erros, os professores retomam o que ainda não 

foi aprendido pela maioria dos estudantes. Dessa 

maneira, os erros são ressignificados e o ensino 

retoma as lacunas diagnosticadas.

Vale destacar que os processos avaliativos são 

permeados de ideologias e valores que consoli-

dam situações de hierarquização, e uma dessas 

é o valor que o erro assume. De acordo com 

Luckesi (2018), o erro pode assumir diferentes 

papéis: fonte de castigo ou fonte de virtude; no 

segundo, o docente observa o fato e fortalece 

os benefícios possíveis aos estudantes, com a 

reflexão acerca da prática docente.

A abordagem construtivista, ao lidar com os 

erros, incentiva a metacognição e a autorreflexão 

entre os estudantes, ajudando-os a desenvolver 

habilidades críticas e autonomia no aprendiza-

do. Além disso, a análise dos erros é capaz de 

esclarecer os processos de pensamento dos 

estudantes, o que é essencial para a elaboração 

de estratégias pedagógicas eficazes. Pode-se, 

por exemplo, inserir um erro na aula para que ele 

seja observável e gerar questionamentos acerca 

das formas de resolução possíveis. Esteban (2005) 

enfatiza uma abordagem humana e reflexiva na 

avaliação, em que o erro seja oportunidade de 

aprendizado, e não uma falha a ser punida. 

Luckesi (2018) afirmou que tal processo ava-

liativo ainda não é prática adotada por grande 

parte dos docentes nos vários níveis de ensino. 

A variedade de sujeitos, conteúdos, cenários 

e aprendizagens envolvidos em um proces-

so pedagógico exige que a materialização do 

processo avaliativo seja realizada com diversos 

instrumentos e um número maior de informa-

ções. A revisão que considera as dificuldades 

dos estudantes como ponto de partida para os 

processos de ensino e de aprendizagem adota 

a avaliação como uma ferramenta que incentiva 

a reflexão, a compreensão e a autonomia, em 

vez de simplesmente medir o desempenho de 

forma estática. 

Quanto às funções da avaliação da aprendi-

zagem, tem-se:

a)	 Função diagnóstica: verificar o perfil ini-
cial do aluno ou do grupo e estabelecer 

indicadores que descrevam tanto o pa-
tamar de qualidade das aprendizagens 
no início do processo avaliativo quanto 
as aprendizagens esperadas;

b)	 Função prognóstica: prescrever indica-
dores que revelem as possibilidades de 
aprendizagens dos estudantes – em 
aproximação com os indicadores de 
expectativa resultantes dos diagnósti-
cos –, incluindo atualização contínua e 
registro dos avanços e superação dos 
obstáculos;

c)	 Função somativa: avaliar, selecionar e 
classificar os resultados, de modo a 
direcionar medidas em longo prazo, o 
que implica as subfunções qualificativa, 
cumulativa e certificativa;

d)	 Função formativa: orientar, sob a óti-
ca emancipatória e democratizadora, 
atitudes, saberes e capacidades rela-
cionados a regulação, comunicação e 
negociação, para facilitar as aprendiza-
gens e o desenvolvimento de processos 
de análise, síntese e reflexão criativa.

Luckesi (2018), em toda a sua obra, frisa que 

a avaliação é uma ferramenta para melhorar o 

processo educacional, visto que ela incentiva 

a reflexão, a compreensão e a autonomia dos 

estudantes. O autor defende uma avaliação in-

clusiva e formativa, que acolha as dificuldades 

dos estudantes e os motive a avançar. Esteban, 

por seu turno, argumenta que a avaliação deve 

ser entendida como um processo contínuo e 

dinâmico, profundamente integrado ao cotidiano 

escolar, com as imprecisões e imprevisibilidades 

do ambiente de sala de aula reconhecidas e va-

lorizadas. A sala de aula é, portanto, um lugar de 

atendimento às singularidades, sem a tentativa 

de homogeneizar o que é plural.

Para a efetivação da aprendizagem, o ensino 

também é revisitado com atividades de pro-

blematização e criação de situações didáticas 

diversas que mobilizem o diálogo, a escuta, a 

leitura e a escrita, relacionando conceitos e si-

tuações, resolução de problemas e mobilização 

de campos conceituais (Cruz, 2021). Na avaliação 

formativa, que se engendra na raiz mediadora e 

relacional, temos, então, a aprendizagem autor-
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regulativa e significativa.

Neste sentido, a avaliação é emancipatória, 

haja vista que o foco é simultâneo no professor, 

no estudante e no saber em ação interdisciplinar. 

As situações didáticas são criadas diante de erros 

construtivos, possibilidades e dificuldades, por-

que o processo é aberto, negociado e inclusivo, 

em uma construção ativa, qualitativa, participativa 

e coletiva. Os sujeitos aprendentes têm, nesta 

perspectiva, a oportunidade da autonomia inte-

lectual e moral; e cada recurso avaliativo objetiva 

a análise e interpretação da realidade em tela e 

a tomada de decisões.

A relação professor-estudante e a 
aprendizagem formal

Para Vygotsky, a interação social e a mediação 

são elementos centrais do processo educativo. 

Nesta contextualização, Moraes (2003, p. 210) 

define mediação pedagógica como “Um processo 

comunicacional, conversacional, de co-constru-

ção de significados”. O papel do professor, no 

contexto da avaliação formativa, é atuar como um 

mediador, criando situações desafiadoras. Este 

tipo de avaliação promove autonomia intelectual, 

fortalece vínculos e torna o processo educacional 

mais humanizado, efetivo e colaborativo entre 

estudantes e professores(as).

Segundo Luckesi (2018), a avaliação é, por fim, 

um ato amoroso, através do qual o professor não 

apenas mensura o conhecimento dos estudan-

tes, mas se engaja em um processo contínuo de 

acolhimento e suporte, ajudando-os a superarem 

suas dificuldades e a se desenvolverem plena-

mente. O autor propõe a avaliação integrada ao 

cotidiano escolar, em um processo dinâmico e 

participativo. 

Na avaliação formativa, os processos meta-

cognitivos de autocontrole e autorregulação 

negociam sentidos e estabelecem transparência 

de critérios e metas, porque a intencionalidade 

é a formação de pessoas abertas às mudanças, 

solidárias, críticas e democráticas. Para favorecer 

as aprendizagens, a relação professor-estudante 

se ancora na orientação, indicação de novas 

leituras ou explicação das leituras já realizadas, 

sugestão de novos processos de investigação, 

criação de vivências amplificadoras do saber e 

estimulação de atitudes inerentes à construção 

do conhecimento – curiosidade, dúvida, diferen-

tes posicionamentos e interpretações sobre um 

dado e/ou fato, inovação. 

Estes pontos parecem-nos distanciados nas 

situações de retenção, a seguir comentadas.

Retenção e insucesso acadêmico: relações 
com a evasão na Educação Superior

A retenção, no contexto da Educação Superior, 

refere-se ao tempo adicional para completar a 

graduação frente ao tempo de integralização 

curricular previsto no Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC). É retido aquele estudante que, em 

função da não aprovação em alguma disciplina 

do percurso formativo, mesmo após ter esgotado 

o prazo fixado como padrão, ainda não concluiu 

o curso, mantendo-se matriculado na instituição. 

De acordo com Lima et al. (2019), as retenções 

ocorrem em decorrência de suspensão, cance-

lamento/desistência de matrícula ou mesmo re-

petência/insucesso em uma ou mais disciplinas.

Por sua vez, a evasão é um fenômeno social 

complexo, definido como interrupção no ciclo de 

estudos (Gaioso, 2005) por diversas causas, como 

orientação vocacional, imaturidade do estudante, 

reprovações sucessivas, dificuldades financeiras 

que se tornam obstáculos à permanência na 

instituição de ensino, falta de perspectiva de 

empregabilidade e ausência de laços afetivos na 

universidade. Neste estudo, é entendida como 

uma das possíveis consequências da retenção 

acadêmica. 

Conforme Prim e Fávero (2013), a retenção, na 

perspectiva pedagógica, é um dos fatores que 

antecedem a evasão. Seguindo a mesma linha, 

os estudos de Campello e Lins (2008) e Silva et 

al. (2006) afirmam que atrasos na conclusão da 

graduação podem levar à evasão do estudante. 

Assim, as duas definições estão intimamente re-

lacionadas, destacando a importância da redução 

das taxas de retenção para a prevenção de uma 

das causas da evasão.

Baggi e Lopes (2011) apontam que, no debate 
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sobre evasão acadêmica na Educação Supe-

rior, usualmente se assume a falta de recursos 

financeiros do estudante como causa principal 

e/ou única da interrupção dos estudos. Lima et 

al. (2019) declaram que a complexidade desse 

fenômeno vai além das informações estatísti-

cas. Em consonância, Silva (2017), ao estudar a 

retenção e a evasão no curso de Engenharia de 

Alimentos da Universidade Federal da Paraíba, 

indica que elas são determinadas por fatores 

externos e internos. A respeito dos fatores in-

ternos, afirma que estão associados ao curso, 

como dificuldades nas disciplinas e metodologias 

dos professores, o que também acreditamos ser 

fator condicionante do fenômeno apresentado. 

Outro estudo brasileiro (Adachi, 2009) analisa a 

evasão dos estudantes em paralelo à retenção 

na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

e mostra que “o fraco desempenho do estudante 

nas disciplinas é outro motivo que tem impacto 

relevante na evasão”. 

Apresentamos adiante uma teoria psicossocial 

como uma das explicações para fenômenos 

complexos.

A Teoria das Representações Sociais e o 
fenômeno da retenção acadêmica

Na Teoria das Representações Sociais (TRS), 

os membros de determinado grupo social firmam 

relações entre si, em conexão com as dinâmicas 

históricas e socioculturais que os circunscrevem. 

Dessa maneira, um objeto representado permite 

a compreensão das histórias de vida dos sujeitos 

sociais, bem como das práticas que os guiam. Da 

mesma forma que os sentidos compartilhados 

entre os membros de um grupo em relação a 

um objeto social orientam valores e crenças a 

respeito do mundo e da realidade, as expectativas 

e os significados são impregnados da simbo-

logia que acompanha os sujeitos e grupos. Os 

discursos sobre um objeto social são, portanto, 

historicamente construídos, foco de debates e 

disputas nas experiências cotidianas dos grupos.

Segundo Moscovici (1978), na construção da 

TRS, dois conceitos organizam a comunicação 

social: a objetivação e a ancoragem. A objeti-

vação é um processo sociocognitivo ativo que 

materializa uma determinada ideia acerca de um 

objeto, como meio de impregnar de familiarida-

de concreta o que é, em princípio, apenas um 

sentido abstrato. Assim, a objetivação aproxima 

o objeto pensado (Moscovici, 1978) através de 

uma construção representacional seletiva, orga-

nizando as informações que estavam dispersas 

e usando para tal um filtro que se articula aos 

conhecimentos prévios, aos valores culturais e 

à tradição do objeto em questão.

Na ancoragem, o objeto é associado a um 

sistema preexistente, que o classifica de acordo 

com os esquemas sociocognitivos validados pela 

cultura. Essa malha de significados reveste o ob-

jeto e é permeada pelas referências socioculturais 

e pelos valores já consolidados socialmente. 

Assim, a ancoragem atribui sentidos ao objeto, 

articulados e hierarquizados à cultura. 

Apresentamos, a seguir, o desenho metodo-

lógico da pesquisa.

Metodologia

Para este trabalho, adotamos a abordagem 

qualitativa, buscando capturar elementos rela-

cionados aos sentimentos, valores e atitudes do 

objeto de pesquisa. No campo de investigação, 

a dificuldade encontrada foi o calendário aca-

dêmico, reajustado devido às consequências 

da pandemia da covid-19. Assim sendo, a coleta 

de dados ficou curta, e a demora na adesão 

dos participantes atrasou o desenvolvimento 

da pesquisa.

a)	 Participantes: todos os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) após conhe-
cerem os objetivos da investigação e 
serem informados de que suas respos-
tas seriam confidenciais e anônimas. O 
critério de inclusão dos participantes foi 
a aprovação nas disciplinas do primeiro 
período, que apresentam os maiores 
índices de retenção acadêmica. Na pri-
meira fase do estudo, houve a aplica-
ção de Testes de Associação Livre de 
Palavras (TALP) a 104 estudantes dos 
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segundos períodos de cursos na área 
das ciências exatas. 

b)	 Procedimentos e instrumentos: nos TALP, 
as expressões indutoras foram retenção 
na universidade, retenção no ciclo básico, 
o que sinto na reprovação. Os estudantes 
escreveram as quatro primeiras palavras 
que lhes vieram à mente ao lerem as 
expressões. Essa técnica identifica o 
campo semântico das representações 
sociais, possibilitando um acesso rápido 
e fácil ao universo semântico do objeto 
de investigação, além da identificação 
dos elementos centrais e periféricos da 
representação (Sá, 1996).

Na segunda fase, formaram-se dois grupos 

focais, com seis participantes cada um, selecio-

nados entre os que entregaram o aceite. Após 

as instruções acerca da análise realizada dos 

TALP, os participantes receberam, através de 

slides projetados, a provocação para o debate 

coletivo inicial, sobre a interação de docentes e 

discentes e os processos avaliativos no curso. As 

falas durante os encontros foram gravadas nos 

celulares das pesquisadoras e videogravadas 

pelo Google Meet.

A análise temática de conteúdo proposta por 

Bardin (2016) levou à leitura e releitura das falas 

produzidas nos grupos focais. Os diálogos foram 

transcritos, e preparamos protocolos com as 

recorrências e repetições. Por fim, seguimos o 

modelo de análise lexical dos conteúdos e proce-

demos à classificação das palavras e expressões 

usadas pelos estudantes.

Resultados e Discussão

O perfil dos participantes é jovem, na faixa 

etária de 18 a 25 anos. Estão na primeira gra-

duação e ingressaram na universidade entre os 

anos de 2016 e 2022. Seu histórico escolar inclui 

retenção acadêmica em uma ou várias disciplinas. 

Em função disso, eles(as) não são blocados em 

um único período e cursam disciplinas diversas, 

principalmente as eletivas ofertadas.

Vejamos, a seguir, o que disseram sobre a 

retenção.

Retenção na Educação Superior: sentidos 
de tristeza e naturalização

Os estudantes de cursos de Engenharia repre-

sentaram a retenção com o sentido compartilha-

do de “normal, natural, comum na Área II”, embora 

a objetivação na “dimensão afetivo-emocional” 

tenha sido mais intensa, com a expressão de 

sentimentos de “tristeza, frustração, decepção 

e fracasso”. Essa dissonância cognitiva, por um 

lado, apresenta o “natural” como esperado e, ao 

mesmo tempo, faz com que experimentem dor 

e sofrimento. Para alguns estudantes, a “repro-

vação é normal, comum”, estando mais ligada 

à Área Básica de Ingresso (ABI) e, sobretudo, a 

algumas disciplinas emblemáticas na retenção, 

que são marcadores de quem conseguirá ou não 

seguir no curso.

TABELA 1 - Palavras mais evocadas nos TALP para a expressão indutora “Retenção/Reprovação na 
universidade” 

Retenção/
Reprovação na 
universidade 

35 Tristeza, Ansiedade, Angústia, Estresse, Medo, Desmotivador, Desânimo, Cansaço; 
24 Frustração, Decepção, Fracasso, Insegurança, Atraso, Incapacidade; 19 Normal, 
Comum, Poucas pessoas não reprovam, Frequente, Orgulho de reprovar, Todo mundo 
reprova, Em ciências humanas é fácil não reprovar, Faz parte, É a vida, Sempre acontece, 
Pode acontecer com todo mundo; 12 Área II Ciclo básico, Cálculo, Física, Álgebra linear, 
Química, Geometria, Ausência de liberdade de cátedra no ciclo básico

Encontramos um cenário com 95,3% dos parti-

cipantes da pesquisa em situação de retenção e 

com sentimentos destrutivos de sua autoestima. 

Em relação à retenção, objetivaram “o sentimento 

de frustração, inferioridade intelectual, estresse, 

tristeza, perda de tempo”, questionando a própria 

capacidade de aprender, como mostra a Tabela 

2 a seguir.
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TABELA 2 - Palavras ou expressões nos TALP associadas ao termo indutor “Na retenção/reprovação 
me senti”

Na retenção/ 
reprovação me 
senti

32 Frustrado, Decepcionado, Humilhado, Envergonhada, Desmotivado, Cansado, 
Desestimulado, Exausto, Fadigado, Sem vontade de continuar o curso, Sem ânimo para ir 
às aulas, Fracassado, Invalidado, Sem saber como melhorar, Desacreditado; 30 Inferior, 
Incapacidade, Inapto, burro, Sem inteligência, Sem conseguir aprender, Insuficiente, 
Fraca, Idiota, Péssimo... Um lixo, Zero à esquerda, Preguiçosa, Pior que os outros; 15 
Estressado, Angústia, Nervoso, Ansioso, Choque, Preocupada, Mal, Com raiva, Irritado; 12 
Triste, Desgostoso, Deprimido, Desesperança, Chateado, Sozinho, Impotência, Culpado, 
Vazio; 11 Perda de tempo, Esforço em vão, Como se meu esforço tivesse sido jogado fora, 
Perdendo tempo, No lugar errado, Deslocado em relação aos outros alunos do curso, 
Injustiçado, Enganado, Atrasada;
3 Em dúvida, Pensativa, Reflexiva; 3 Conformada, Normal, Superado

Na análise das expectativas acadêmicas, So-

ares et al. (2018, p. 209) afirmam que 

o confronto com os desafios reais apresentados 
pelas vivências do Ensino Superior conduz a 
um reajustamento das expectativas iniciais 
dos alunos no primeiro ano do curso. Assim, as 
expectativas dos universitários parecem sofrer 
algum tipo de evolução ao longo do tempo. 
De todo modo, parecem-nos ter clareza de 
que a retenção se constitui como uma porta 
para a evasão. 

Os sentimentos podem se tornar gatilhos para 

situações dramáticas em relação à saúde mental, 

pelo intenso sofrimento que provocam, como 

expresso no grupo focal por um estudante com 

o desejo de terminalidade da vida por ter a re-

tenção no seu currículo: “cogitei até colocar um 

fim em tudo” (Discente, Engenharia Civil).

As vozes dos discentes das Engenharias 
sobre avaliação e retenção: autoritarismo, 
distanciamento do ensino, pressão 
emocional

Os estudantes apresentaram respostas mais 

longas e fundamentadas e se mostraram mais 

críticos, seguros e enfáticos sobre o vivido nas 

avaliações. Grande parte deles apontou que, na 

Área II, a avaliação é tradicional, e as objetivações 

apareceram em “relações assimétricas, distantes 

da realidade dos assuntos ministrados em sala de 

aula, verticalizadas e autoritárias”. 

Nos grupos focais, os discentes detalharam 

que a avaliação é problemática. Uma parte intro-

jetou a narrativa construída pelo mercado privado 

da educação, de que há um distanciamento entre 

o saber acadêmico das universidades e o saber 

exigido no mundo do trabalho: “avaliações muito 

distantes da nossa realidade de trabalho”. Outra 

parte citou o desconforto nas relações interativas 

professores-estudantes nas situações avaliativas, 

mediante a ancoragem simbólica “pressão emo-

cional que sentem e sofrem”, descrevendo como 

é esse sofrimento:

“é sempre um período de muito estresse físico e 
mental” (Discente, Engenharia Química).

“muita ansiedade e desmotivação” (Discente, 
Engenharia Biomédica 2).

“Muito pressionado, há professores que falam 
durante a prova apressando os alunos, sinto 
que não tenho bom rendimento por conta dessa 
pressão” (Discente, Engenharia de Controle e 
Automação).

Além das interações professor-estudante ina-

dequadas, que provocam desconforto, mal-estar 

e adoecimento emocional, os alunos relataram 

o despreparo dos docentes em relação ao pro-

cesso avaliativo. Assim, a avaliação se torna o 

instrumento de poder do(a) docente: “Embora 

importantes, em muitas das provas, era visível 

que a intenção não era testar o conhecimento do 

aluno, mas sim fazer uma prova realmente difícil” 

(Discente, Engenharia Biomédica 3). 

Os participantes também discorreram sobre 

práticas reprodutivistas, instrumentos avaliativos 

e correções inadequados e distanciados do que 

é ensinado em sala de aula:
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“a avaliação muitas vezes é totalmente descone-
xa com o conhecimento da disciplina” (Discente, 
Engenharia Eletrônica).

“na área 2, era algo muito robótico, monótono e 
repetitivo” (Discente, Engenharia Biomédica 3).

“avaliações que não condizem com o assunto 
ministrado” (Discente, Engenharia Química 2).

“dificuldades com a correção dos professores” 
(Discente, Engenharia Química 3).

“as aulas não acompanham o nível da avalia-
ção, não é confortável tirar dúvidas” (Discente, 
Engenharia Biomédica 2).

Na visão dos estudantes, o processo de apren-

dizagem não é considerado, e só o produto im-

porta; todavia, nem as correções nem o ensino 

ministrado são compatíveis com o que é ensi-

nado. Pareceu-nos que os docentes acreditam 

na prova como o único recurso de validação do 

conhecimento produzido. 

Essa concepção é refletida no caráter classifi-

catório, que, para Hoffmann (2008), não contribui 

para a construção dos conhecimentos e das 

aprendizagens e, por conseguinte, não favorece 

a superação dos erros. No respaldo teórico a 

essas afirmações, Neto e Aquino (2009, p. 4) ca-

racterizam a avaliação classificatória como uma 

ferramenta que “indica uma simples verificação 

quantitativa daquilo que o aluno aprendeu dos 

conteúdos abordados; avalia-se o resultado fi-

nal, e não o processo; somente são levados em 

consideração os aspectos técnicos da avaliação”.

De acordo com o que foi explicitado pelos 

sujeitos da pesquisa, o erro assume o papel de 

castigo, em vez de fazer os professores ana-

lisarem se o planejamento, o programa e os 

recursos são adequados/inadequados para a 

aprendizagem. Alguns estudantes, entretanto, 

evocaram palavras otimistas em relação à ava-

liação: “profissionais, educativas, horizontais e com 

diversidade de instrumentos”. O que diferencia os 

dois enfoques é a etapa formativa, pois a ava-

liação negativa e inadequada é relacionada ao 

ciclo básico, enquanto a perspectiva otimista e 

adequada é associada ao ciclo profissional. 

“No ciclo profissional do curso de Engenharia de 
Energia, as avaliações são excelentes. Além das 
provas, contamos com relatórios de atividades 
práticas, listas de exercícios e seminários que 

servem para avaliar o aluno de diversas formas 
diferentes” (Discente, Engenharia de Energia).

“Já quando entrei no ciclo profissional, os profes-
sores são mais compreensíveis com a situação 
dos alunos, e o foco maior das avaliações é 
julgar se o aluno realmente está aprendendo a 
matéria, e qual seria o seu ponto que precisa ser 
melhorado” (Discente, Engenharia Biomédica 3).

“uns processos como seminários e projetos são 
bem mais vantajosos, em termos de aprendizado 
e, por isso, prefiro disciplinas nesse formato. 
Não acredito que provas realmente avaliem o 
seu conhecimento, pois você pode não estar 
bem no dia da prova, estar nervoso, doente, 
depende muito das circunstâncias” (Discente, 
Engenharia Mecânica).

Na análise dos extratos, percebemos um tipo 

de avaliação no início da graduação na ABI e outro 

no curso profissional. Conforme Cruz et al. (2015), 

a boa avaliação integra os processos de ensino e 

de aprendizagem, relaciona-se com a estrutura e 

a dinâmica do contexto, inclui a gestão e a pro-

posta curricular, abrange processos e práticas, 

critérios de fidedignidade, pertinência e justiça.

Processo interativo professor(a)-estudante: 
mediação ou caminho para retenção?

Quanto às interações professor-estudante e 

suas relações com a avaliação da aprendizagem, 

encontramos ambiguidades. Ora apontou-se uma 

interação professor-estudante verticalizada e/

ou inexistente, distante, no caso dos professores 

do ciclo básico; ora se criticaram as fragilidades 

pedagógicas dos docentes do ciclo profissional:

“Péssimo. Do meu departamento, zero” (Discente, 
Engenharia Química 4).

“Nos primeiros períodos, é péssima, porque é 
Área II, e os professores são mais distantes” 
(Discente, Engenharia Química).

“A interação é quase inexistente, e isso prejudica 
o aluno. No geral, não é bom, muitos professores 
infernizam os alunos” (Discente, Engenharia de 
Materiais).

“Pouca a nenhuma interação. Nosso regime 
universitário – mesmo o mais recente – é ana-
crônico. Está fundado sobre uma espécie de 
direito divino; o direito divino do professorado 
universitário. Acredita em si mesmo. Nele nasce 
e nele morre. Mantém uma distância olímpica. 
Depende do professor, mas na Área II costuma 
ser bem distante” (Discente, Engenharia Civil 2).

No ciclo básico da Área II, segundo os estu-

dantes, a maioria dos professores mantêm rela-
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ções abusivas e exercem constantes pressões 

psicológicas, transformando a vida estudantil 

na representação social do “inferno”. Essa ob-

jetivação é ancorada no sentido da avaliação 

como “propriedade do docente”, ou seja, tem o 

poder simbólico de “direito divino dos deuses do 

Olimpo sagrado”. 

Outra fala no grupo focal explicita as tensões 

na relação. Ao mesmo tempo que reforça a ideia 

do distanciamento e da relação pouco acessível 

com os docentes, expõe fragilidades didático-pe-

dagógica dos professores, desprovidos de for-

mação pedagógica para outro nível de interação:

“Horrível, os professores possuem um ego infla-
do, e a comunicação é extremamente difícil, pois 
são inacessíveis. Mesmo os que possuem uma 
certa ‘acessibilidade’, a figura que eles trans-
parecem impõe medo nos alunos. Além disso, 
muitas vezes, os professores são bacharéis e não 
possuem afinidade com o ensino. Estão ali por 
conveniência e porque passaram no concurso, 
não têm o mínimo de um mestrado na área de 
educação” (Discente, Engenharia Elétrica).

A despeito de todo o sofrimento inicial na ABI, 

os discentes falaram da interação professor-es-

tudante saudável nas disciplinas do ciclo profis-

sional. A descrição é de uma “prova de fogo”, ou 

seja, a aprovação na ABI valida o pertencimento 

profissional:

“Os que são do departamento de Engenharia de 
Alimentos são bastante solícitos e compreensi-
vos, possibilitando uma melhor interação, coisa 
que não acontece com boa parte de professores 
de outros centros” (Discente, Engenharia de 
Alimentos).

“No ciclo profissional do curso de Engenharia 
de Energia, os professores e alunos possuem 
interações harmoniosas e respeitosas, tudo é 
acordado para que todos saiam beneficiados” 
(Discente, Engenharia de Energia).

Apareceram, ainda, outras questões didáti-

co-pedagógicas que se interpõem à aprendiza-

gem e aos resultados da avaliação, tais como o 

“gosto pela docência”. Os discentes diferenciam 

os professores que ensinam para os estudantes 

aprenderem — “o grupo de professores é dividido, 

como em qualquer outro curso: professores que 

realmente gostam de ensinar e sentem prazer no 

que fazem, ajudando os alunos e fazendo questão 

de ver o aprendizado” — dos que são omissos — 

“só dão a aula mesmo”.

Para outros estudantes, o despreparo pedagó-

gico leva os docentes, muitas vezes, a cometer 

equívocos na prática. Um exemplo são os prazos 

inviáveis para realização de tarefas: “Boa parte dos 

professores tem uma ótima interação com os alu-

nos, estão sempre dispostos a tirar dúvidas e são 

compreensivos, mas uma minoria é complicada 

para lidar e, muitas vezes, passa atividades que 

não podem ser concluídas no prazo” (Discente, 

Engenharia Cartográfica).

Ficou evidente que os processos interativos 

professores-estudantes não são homogêneos. 

O sistema de ranqueamento da ABI, as concep-

ções educacionais tradicionais, que colocam os 

professores como únicos com conhecimento 

e sem papel mediador, e as perspectivas de 

avaliação como mensuração e punição foram 

pontos recorrentes nas falas dos estudantes nos 

grupos focais:

“Por parte dos professores associados à Área 
2, sinto que o sistema de ranqueamento da ABI 
atrapalha um pouco a comunicação entre as 
partes; já quanto aos professores do Centro de 
Tecnologia e Geociências (CTG), a não pressão 
proveniente do não ranqueamento permite uma 
melhor comunicação” (Discente, Engenharia 
Civil 3).

“Encontramos professores que gostam de ensi-
nar e criar vínculos com os alunos, mas também 
professores que veem o alto índice de reprova-
ção em suas disciplinas como uma forma de 
troféu” (Discente, Engenharia Civil 4).

Assim, a partir dos processos avaliativos, vimos 

o acirramento da cultura do ranqueamento, ge-

radora de relações interpessoais distantes. Além 

disso, a competitividade, elemento estruturante 

da sociedade e do mundo do trabalho, promove, 

no ciclo básico das Engenharias, relações pouco 

saudáveis, que fortalecem na universidade a 

cultura individualista e não colaborativa. 

Considerações finais

Ao longo deste estudo, buscamos compreen-

der as representações sociais da retenção aca-

dêmica elaboradas por universitários de cursos 

de Engenharia de uma universidade pública, 

haja vista a grande ocorrência do fenômeno 

nessa área de formação, em especial no ciclo 
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básico. Na investigação, estabelecemos como 

objetivos específicos conhecer os sentidos da 

retenção acadêmica segundo os estudantes, 

cotejar a situação de retenção com os processos 

avaliativos e analisar as repercussões dos pro-

cessos interativos entre docentes e discentes na 

construção dos sentidos compartilhados acerca 

da retenção acadêmica.

Adotamos a Teoria das Representações Sociais 

como base teórico-metodológica da investigação 

e suporte para a compreensão dos significados 

elaborados e compartilhados pelos sujeitos so-

ciais em relação a objetos polêmicos e polissê-

micos. Para nos ajudar a refletir sobre a temática 

desta pesquisa, trouxemos estudos de Lima et al. 

(2019), que discorrem sobre a complexidade da 

retenção; de Prim e Fávero (2013), que pontuam 

a retenção como uma das razões que antece-

dem a evasão acadêmica; além de Silva (2017), 

Hoffmann (2008) e Hattie (2012), que tratam da 

avaliação formativa, perspectiva assumida pelo 

presente estudo.

Percebemos que os contextos institucional 

e pedagógico são fortes potencializadores da 

retenção nos cursos de graduação em Enge-

nharia, pois encontramos práticas avaliativas 

tradicionais, classificatórias, verticalizadas, ro-

bóticas, monótonas, repetitivas e autoritárias, 

implicando a representação de naturalização e 

sofrimento pelos alunos. No ciclo básico, existe 

uma barreira, pois a concepção do ensino é de 

transmissão dos conhecimentos para memorizar, 

internalizar e repetir, estratégias definidas por 

Freire (2005) como educação bancária. Dessa 

maneira, a avaliação é representada como a 

vilã de processos interativos saudáveis. No ciclo 

profissional, contudo, a relação docente-discente 

se apresentou de forma diferente: harmoniosa, 

respeitosa e próxima, portanto produz o sentido 

simbólico de parceria.

A permanência dos altos indicadores de 

retenção no ciclo básico e sua relação com a 

educação bancária sinalizam a necessidade de 

mudanças a fim de diminuir as sucessivas e 

persistentes reprovações nos cursos analisados. 

Assim, concluímos que a retenção acadêmica 

exige um panorama muito mais amplo do que a 

perspectiva analítica fundamentada apenas em 

índices e números interpretativos — se houve ou 

não aprendizagem. Contextos internos e exter-

nos, institucionais e pessoais que atravessam os 

aspectos avaliativos, pedagógicos e cotidianos 

do ato educativo precisam ser analisados, bem 

como os aspectos relacionais e subjetivos que 

compõem o fenômeno da retenção.

Além desses fatores subjetivos, um aspecto 

institucional importante é a formação continu-

ada, um direito do docente ao seu desenvol-

vimento como educador, sobretudo daqueles 

sem preparo pedagógico e responsáveis pela 

formação profissional de novas gerações. Esta 

política formativa seria, a partir dos resultados 

apresentados na pesquisa, uma estratégia a ser 

adotada para iniciar a superação das fragilidades 

pedagógicas docentes.

Considerando a complexidade dos atos de 

ensinar e de aprender, entendemos que a ava-

liação da aprendizagem, suas concepções, seus 

instrumentos e procedimentos não podem ser 

meios de controle e ranqueamento, como tem 

ocorrido mais recentemente em cursos da Edu-

cação Superior. Notadamente, sob a perspectiva 

da interação professor-estudante, a avaliação 

configura-se como promotora da curiosidade, da 

dúvida e da humanização, portanto leva à autoria 

e ao compromisso ético na formação qualificada 

das novas gerações profissionais.
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